
Decreto-Lei n.º 390/91 de 10 de Outubro 
 

Qualifica como crime comportamentos que afectem a verdade e a lealdade 
 da competição desportiva 

 
 
 

A luta contra a corrupção no fenómeno desportivo, como resposta a manifestações, factos e 
acontecimentos que perturbem fraudulentamente a verdade e a lealdade da competição e o 
resultado desportivo, e que contendem com o genuíno exercício da actividade desportiva, há-
de desenvolver-se segundo dois modos complementares: a prevenção, através da formação e 
educação dos agentes desportivos e, como ultima ratio, a via repressiva, pela definição dos 
comportamentos lesivos e respectivas sanções. 
O interesse fundamental a ter em vista e a proteger será a lealdade, a correcção da 
competição e do seu resultado e o respeito pela ética na actividade desportiva. 
É um interesse público que se revela e manifesta na supra-individualidade dos interesses de 
todos quantos (adeptos, simpatizantes e espectadores) esperam que a prática desportiva 
pública e os resultados das competições desportivas não sejam afectados e falseados por 
comportamentos fraudulentos dos respectivos agentes, visando precisamente alterar a verdade 
desportiva. 
Na defesa deste interesse público deve atribuir-se particular relevo à escolha e 
desenvolvimento das acções de índole preventiva. E estas terão de ser de natureza 
essencialmente informativa, formativa e educativa, junto dos jovens, em geral, e de todos os 
agentes desportivos, em particular. 
Às federações desportivas, outras associações e, em particular, aos clubes desportivos cabe 
também, nesta matéria, uma imprescindível tarefa de educação e formação dos respectivos 
agentes desportivos. 
Num outro campo de protecção do interesse público, da lealdade, verdade e correcção nas 
competições desportivas e como limite último de intervenção, situa-se a definição de 
comportamentos fraudulentos, tipicamente descritos, que tenham como finalidade a alteração 
da verdade e da ética da competição ou seus resultados, e a respectiva definição de sanções. 
Optou-se, neste aspecto, pela criminalização dos comportamentos fraudulentos, considerando 
a gravidade que em si mesmos encerram perante a dignidade e o valor social dos interesses 
que se pretendem, deste modo, acautelar. 
A imposição de sanções públicas pela consideração do valor e relevância dos interesses a 
proteger exige, porém, a ocorrência da prática desportiva pública e ou de competição. Esta, por 
este aspecto, existirá sempre que a actividade desportiva se apresente organizada, 
regulamentada e exercida através dos organismos que, por qualquer modo, detenham 
competência nesta matéria. 
Assim: 
No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 1.º da Lei n.º 49/91, de 3 de Agosto, e 
nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 201.º da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte: 

 
 

Artigo 1.º 
 
Para efeitos do presente diploma, considera-se: 
 
a) Praticante desportivo - aquele que, a título individual ou integrado num conjunto, participa 

em competição desportiva; 
b) Competição desportiva - a actividade desportiva organizada, regulamentada e exercida 

através das federações desportivas e das associações nelas filiadas. 



Artigo 2.º 
 

1 - Quem, na qualidade de praticante desportivo, por si ou por interposta pessoa, com o seu 
consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial 
ou não patrimonial, ou a sua promessa, que não lhe sejam devidas, como contrapartida de acto 
ou omissão destinados a alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva será 
punido com pena de prisão até dois anos. 
 
2 - Se o facto não for executado ou, tendo-o sido, dele não resultar o efeito pretendido pelo 
agente, a pena será a de prisão até um ano. 
 
3 - Se o agente, antes da prática do facto, voluntariamente repudiar o oferecimento ou a 
promessa que aceitara ou restituir a vantagem ou, tratando-se de coisa fungível, o seu valor, é 
isento de pena. 
 
4 - A tentativa é punível. 
 
 

Artigo 3.º 
 

1 - Se os factos descritos no artigo anterior forem praticados por árbitro ou equiparado, cuja 
função consista em apreciar, julgar ou decidir a aplicação das regras técnicas e de disciplina 
próprias da modalidade desportiva, a pena será a de prisão até quatro anos. 
 
2 - Na mesma pena incorre quem praticar os factos descritos no artigo anterior na qualidade de 
dirigente, treinador, preparador físico, orientador técnico, médico, massagista ou na de agente 
de qualquer outra actividade de apoio ao praticante desportivo. 
 
3 - É correspondentemente aplicável aos números anteriores o disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 
anterior, mas, no primeiro caso, a pena será a de prisão até dois anos. 
 
 

Artigo 4.º 
 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou 
prometer a praticante desportivo vantagem patrimonial ou não patrimonial, que lhe não seja 
devida, com o fim indicado no artigo 2.º será punido com prisão até três anos. 
 
2 - Se o facto descrito no número anterior for praticado relativamente a qualquer das pessoas 
referidos no artigo 3.º, a pena será a de prisão até quatro anos. 
 
3 - A tentativa é punível. 

 
 

Artigo 5.º 
 

1 - Quem, com ou sem consentimento do praticante desportivo, lhe administrar substâncias ou 
produtos, ou utilizar outros métodos susceptíveis de alterarem artificialmente o rendimento 
desportivo do praticante, será punido com prisão até dois anos. 
 
2 - Consideram-se substâncias ou produtos susceptíveis de alterarem artificialmente o 
rendimento desportivo do praticante, nomeadamente, os definidos no âmbito de cada 
modalidade desportiva e que constem, obrigatoriamente, de listas a publicar por cada 
federação. 
 
3 - A tentativa é punível. 



Artigo 6.º 
 

Aos agentes dos crimes previstos neste diploma podem ser aplicadas as seguintes penas 
acessórias: 
 
a) Suspensão, por tempo de seis meses a três anos, de participação em competição 

desportiva; 
b) Privação do direito a receber subsídios oficiais por tempo de um a cinco anos; 
c) Suspensão do exercício de função ou actividade por tempo de dois a seis anos, tratando-

se de árbitro ou equiparado ou de titular de órgão de federação, associação, liga ou 
organismo similar e de dirigente de clube desportivo ou titular de órgão de sociedades com 
fins desportivos. 

 
 

Artigo 7.º 
 

1 - O exercício da acção penal pelos crimes previstos neste diploma  e a decisão que defina a 
responsabilidade criminal não prejudicam o uso das providências, nomeadamente de natureza 
disciplinar, previstas nos regulamentos das federações despo4rtivas e a competência própria 
dos respectivos órgãos. 
 
2 - A abertura de inquérito pelos crimes previstos neste diploma não prejudica o exercício do 
poder disciplinar segundo as normas específicas do procedimento disciplinar desportivo. 
 
3 - Os titulares dos órgãos das federações desportivas devem transmitir ao Ministério Público 
notícia das infracções ao disposto na presente lei de que tenham conhecimento no exercício 
das suas funções ou por causa delas. 
 
 

Artigo 8.º 
 

1 - As federações desportivas deverão promover a realização de acções formativas, 
pedagógicas e educativas, com a finalidade de sensibilizar todos os agentes desportivos e 
prevenir a ocorrência de circunstâncias susceptíveis de alterarem fraudulentamente a verdade 
da competição desportiva. 
 
2 - No mesmo sentido, acções de formação, pedagógicas e educativas devem ser 
prosseguidas, em colaboração com as federações desportivas, pelas associações e pelos 
clubes desportivos. 
 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de Agosto de 1991. - Aníbal Cavaco Silva - 
Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio - Roberto Artur da Luz Carneiro. 
 
Promulgado em 24 de Setembro de 1991. 
 
Publique-se. 
 
O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 
 
Referendado em 1 de Outubro de 1991. 
 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 


